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HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO AO ÍNDICE APLICADO PELO
JUÍZO COATOR PARA PROGRESSÃO DE REGIME. UTILIZAÇÃO DO HC COMO
SUCEDÂNEO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. EXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE A SER SANADA DE OFÍCIO, NA FORMA DO ART. 654, §2º, DO CPP. 
PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112, DA LEI Nº 7.210/1984 COM AS ALTERAÇÕES
INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 13.964/2019. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA EM CRIME
HEDIONDO OU EQUIPARADO, SEM RESULTADO MORTE. REQUISITO OBJETIVO. PEDIDO
DE RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE PENAS. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 40% (QUARENTA
POR CENTO) DA PENA. PROCEDÊNCIA. LIMINAR DEFERIDA.
- A presente ação mandamental não merece ser conhecida, eis que manejada como sucedâneo
de recurso de agravo em execução, o que é vedado pelo c. STF e STJ, de tal sorte a prestigiar o
sistema recursal ao tempo em que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus,
permitindo a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- Com efeito, à luz da revogação do §2º do art. 2º da Lei nº 8.072/1990 e da nova redação dada
ao art. 112, V, da Lei de Execução Penal pela Lei nº 13.964/2019, deve ser aplicado ao
condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, e não reincidente em delito
dessa natureza, o índice de 40% para o cômputo da progressão de regime, ainda que já possua
condenações por crimes comuns.
- Logo, conquanto o legislador tenha se proposto a estabelecer regras mais severas para o
enfrentamento da criminalidade como afirmado pela autoridade inquinada coatora, o que se
verifica, de fato, é que o art. 112, da LEP, seja por desleixo, seja por atecnia, simplesmente
deixou de prever um índice próprio de cumprimento de pena para a progressão de regime para
hipóteses como a dos autos de não reincidente em crime hediondo ou equiparado, sem resultado
morte.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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- Percebe-se que uma diversidade de possíveis configurações foi cogitada pelo legislador. Porém,
nenhum patamar mínimo de cumprimento de pena foi expressamente fixado no que diz respeito
ao réu condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, que já possua
condenação por crime comum.
- Por fim, destaco precedente do STJ em que fora reformado acórdão deste Tribunal, de relatoria
do desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior, para se adequar à orientação daquela Corte
Superior, nos autos do recurso em habeas corpus nº 136389-PA, julgado em 18/11/2020.
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. DE OFÍCIO, CONTUDO, ORDEM CONCEDIDA,
RATIFICANDO-SE A LIMINAR DEFERIDA. UNANIMIDADE. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores que integram a Seção de Direito Penal deste egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade de votos, em não conhecer da impetração, porém, de ofício,
conceder a ordem, ratificando-se a liminar deferida, nos termos do voto da Excelentíssima
Senhora Desembargadora Relatora.
 
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado por defensor público em favor de 

DHEIMERSON LIMA FRANCA, com fulcro no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal c/c

os arts. 647 e ss., do Código de Processo Penal, apontando como autoridade coatora o Juízo de

Direito da Vara de Execuções Penais da Região Metropolitana de Belém nos autos do

processo nº 0006701-45.2017.8.14.0024.

 

O impetrante afirma que o paciente cumpre pena de 13 anos e 10 meses de reclusão, por

violação aos arts. 157, §2º e 307, ambos do CP e art. 33, da Lei nº 11.343/2006 e a autoridade

coatora, ao proceder a liquidação das penas, anotou a reincidência em desfavor do paciente no

que se refere á condenação por tráfico de drogas.

 

Argumenta que a “regra em que se fundou a autoridade coatora para tal proceder (artigo 2º, §2º,

Lei nº 8.072/90) - que exigia dos condenados por crime hediondo, reincidentes

(independentemente da natureza da reincidência, se comum ou específica em crimes hediondos

ou equiparados), para fins de progressão de regime prisional, o cumprimento do lapso temporal

de 3/5 da pena – restou expressamente revogado pela Lei nº 13.964/2019.”.

 

Prossegue assinalando que “tendo a Lei Nacional 13.964/2019 alterado a redação do artigo 112

da LEP, impondo a reincidência específica em crimes hediondos ou equiparados, a fim de que
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incida o percentual de 60% (3/5) para progressão de regime, postulou-se em favor do Paciente -

artigo 9 da CIDH, o art. 2º, parágrafo único do CP, art. 66, I da LEP e Súmula 611-STF -

evidenciada a novatio legis in mellius, fossem refeitos os cálculos, consignando o percentual de

40% (artigo 112, V, LEP – 40%), o equivalente a fração de 2/5, portanto.”, porém esse pleito

restou indeferido pela autoridade coatora ao argumento de que a reincidência prevista pelo inciso

VII do artigo 112 da LEP, alterado pela Lei nº 13.964/2019, incide tanto em relação a reincidência

em crime comum quanto à específica em crime hediondo.

 

Suscita, em síntese, constrangimento ilegal, pois, em não sendo o paciente reincidente

específico em delito hediondo, mas, sim, reincidente genérico, após as alterações promovidas no

CPP pela Lei nº 13.964/2019, o cálculo para a progressão de regime é diferenciado, sendo

aplicada a partir do cumprimento de 40% (quarenta por cento) ou a fração de 2/5 da pena, 

diferente de como procedeu o juízo coator, devendo ser aplicadas essas alterações legislativas,

por conta da retroatividade da lei mais benéfica.

 

Por tais razões, requer liminar para se anular “a decisão de piso, reconhecer a ocorrência da

novatio legis in mellius, a fim de determinar sejam refeitos (art. 5º, XL, CRFB) os cálculos de

liquidação das penas, observando-se o quanto estatuído no inciso V do artigo 112, LEP, vez que,

não reincidente o Paciente em crime hediondo ou equiparado;”. No mérito, pugna pela

confirmação da liminar em definitivo, destacando que deseja ser intimado para sustentar

oralmente quando da sessão de julgamento definitivo de mérito.

 

Junta a estes autos eletrônicos documentos de fls. 14-21.

 

Deferi a liminar “para que a autoridade coatora considere o percentual de 40% como

referência para o requisito objetivo da progressão de regime, nos termos do art. 112, V, da

LEP com redação posterior à Lei nº 13.964/19, pois se trata de paciente que, sendo reincidente

por crime comum, é condenado pela prática de delito hediondo ou equiparado, sem resultado

morte e, assim, refaça os cálculos de liquidação da pena nesses termos.” (fls. 22-28 ID nº

4206379).

 

O juízo a quo prestou as informações de estilo (fls. 33-34 ID nº 4220699) e colacionou

documentos de fls. 35-41.

C HC menci 

 

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo conhecimento da impetração e a concessão

da ordem, ratificando-se a liminar deferida. (fls. 46-50 ID nº 4340156).

 

É o relatório.
 
 
 
 

VOTO
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A presente ação mandamental não merece ser conhecida, eis que manejada como

sucedâneo de recurso de agravo em execução, o que é vedado pelo c. STF e STJ, de tal sorte

a prestigiar o sistema recursal ao tempo em que preserva a importância e a utilidade do habeas

corpus, permitindo a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

 

A tese veiculada, no presente remédio constitucional, insurge-se em face de decisão proferida

pela autoridade impetrada na fase de execução. A esse respeito, destaco a impossibilidade de

utilização de habeas corpus como sucedâneo ao recurso cabível contra decisões atribuídas ao

juízo da execução penal. 

 

Afinal, a dicção objetiva do art. 197, da LEP autoriza expressamente a interposição de agravo em

execução, em face de qualquer decisão proferida nessa fase processual. De mais a mais, o

estreito limite de cognoscibilidade não se revela a seara adequada à discussão de matéria afeta à

execução das penas.

 
 

Nesse sentido, o “Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira

Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a

celeridade que o seu julgamento requer.” (HC 519.383/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 25/09/2019).
 

 

Nesse diapasão, analiso se há flagrante ilegalidade, a justificar a concessão da ordem de

ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP.

 

Com efeito, à luz da revogação do §2º do art. 2º da Lei nº 8.072/1990 e da nova redação

dada ao art. 112, V, da Lei de Execução Penal pela Lei nº 13.964/2019, deve ser aplicado ao

condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, e não reincidente em

delito dessa natureza, o índice de 40% para o cômputo da progressão de regime, ainda que

já possua condenações por crimes comuns.

 

Logo, conquanto o legislador tenha se proposto a estabelecer regras mais severas para o

enfrentamento da criminalidade como afirmado pela autoridade inquinada coatora, o que se

verifica, de fato, é que o art. 112, da LEP, seja por desleixo, seja por atecnia, simplesmente
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deixou de prever um índice próprio de cumprimento de pena para a progressão de regime para

hipóteses como a dos autos de não reincidente em crime hediondo ou equiparado, sem resultado

morte.

 

Percebe-se que uma diversidade de possíveis configurações foi cogitada pelo legislador. Porém,

nenhum patamar mínimo de cumprimento de pena foi expressamente fixado no que diz respeito

ao réu condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, que já possua

condenação por crime comum.

 

A doutrina do professor Renato Brasileiro esclarece que, em situações como a dos autos, deve

prevalecer a regra do inciso V do art. 112 da LEP:

 
“VII – cumprimento de ao menos 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na
prática de crime hediondo ou equiparado: quando ainda em vigor o § 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, o
indivíduo condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado que fosse reincidente era obrigado a
cumprir 3/5 (três quintos) da pena para fins de progressão de regimes. Como a lei, à época, falava apenas
em reincidência, sem fazer qualquer ressalva quanto à espécie – genérica ou específica –, era dominante
o entendimento de que seu regramento era válido para ambas as hipóteses. Em sentido diverso, o inciso
VII do art. 112 da LEP, com redação determinada pelo Pacote Anticrime, é categórico ao apontar o
patamar de 60% (sessenta por cento) para o apenado reincidente na prática de crime hediondo ou
equiparado. Como se pode notar, trata-se de reincidência específica em crimes dessa natureza, não
necessariamente no mesmo delito, porém (v.g., estupro e estupro de vulnerável; homicídio qualificado e
terrorismo, etc.). Logo, na hipótese de se tratar de apenado já condenado irrecorrivelmente por um crime
qualquer (v.g., furto qualificado) que vier a cometer novo delito, desta vez hediondo ou equiparado, não se
revela possível a aplicação do inciso VII do art. 112, devendo ser aplicado, à semelhança do raciocínio
anteriormente feito em relação ao inciso IV do art. 112, o patamar previsto no inciso V, qual seja, 40%
(quarenta por cento), desde que do crime hediondo (ou equiparado) em questão não tenha resultado
morte, hipótese esta em que seria aplicável o percentual de 50% (cinquenta por cento) constante do art.
112, VI, alínea ‘a’, da LEP” 
(LIMA, Renato Brasileiro de. Pacote Anticrime: Comentários à Lei 13.964/2019 – Artigo por Artigo.
Salvador: Editora JusPodivm, 2020, p. 394)

 

Deve-se entender, portanto, que para o condenado por crime hediondo que seja reincidente

genérico, como se dá no caso em tela, deverá incidir o percentual equivalente ao que é previsto

para o primário, vale dizer, de 40% ou 50%, na forma do art. 112, V e VI, a, da LEP, a depender

do caso (se houve ou não resultado morte).

 

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. VIA INADEQUADA. LEI
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). PROGRESSÃO DE REGIME. PACIENTE CONDENADO POR
TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA EM CRIME COMUM (FURTO QUALIFICADO). HIPÓTESE NÃO
ABARCADA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. CUMPRIMENTO DE 40% DA
PENA. ORIENTAÇÃO REVISTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. CONCESSÃO DE HC DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Num. 4420544 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS - 28/01/2021 14:28:53
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21012814285371400000004290983
Número do documento: 21012814285371400000004290983



2. Firmou-se nesta Superior Corte o entendimento no sentido de ser irrelevante que a reincidência seja
específica em crime hediondo para a aplicação da fração de 3/5 na progressão de regime, pois não deve
haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime comum ou por delito hediondo).
Interpretação da Lei 8.072/90. Precedentes.
3. Com a entrada em vigor da Lei 13.964/19 - Pacote Anticrime-, foi revogado expressamente o art. 2º,
§2º, da Lei n. 8.072/90 (art. 19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de regime, na Lei de Crimes
Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/84.
4. A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execução Penal modificou por completo a sistemática,
introduzindo critérios e percentuais distintos e específicos para cada grupo, a depender especialmente da
natureza do delito.
5. No caso, o paciente foi sentenciado pelo delito de tráfico de drogas, tendo sido reconhecida sua
reincidência devido à condenação definitiva anterior pelo crime de furto qualificado (delito comum).
Para tal hipótese, inexiste na novatio legis percentual a disciplinar a progressão de regime ora pretendida,
pois os percentuais de 60% e 70% foram destinados aos reincidentes específicos.
6. Em direito penal não é permitido o uso de interpretação extensiva, para prejudicar o réu, devendo a
integração da norma se operar mediante a analogia in bonam partem.
Princípios aplicáveis: Legalidade das penas, Retroatividade benéfica e in dubio pro reo.
- A lei penal deve ser interpretada restritivamente quando prejudicial ao réu, e extensivamente no caso
contrário (favorablia sunt amplianda, odiosa restringenda) - in NÉLSON HUNGRIA, Comentários ao
Código Penal, v. I, t.I, p. 86.
Doutrina: HUMBERTO BARRIONUEVO FABRETTI e GIANPAOLO POGGIO SMANIO, Comentário ao
Pacote Anticrime, Ed. Atlas, 2020; RENATO BRASILEIRO DE LIMA. Pacote Anticrime: Comentários à Lei
13.964/19, Ed.
JusPodium, 2020; PAULO QUEIROZ, A nova progressão de regime - Lei 13.964/2019, 
https://www.pauloqueiroz.net; ROGÉRIO SANCHES CUNHA, Pacote Anticrime: Lei n. 13.964/2019 -
Comentários às alterações no CP, CPP e LEP. Salvador: Editora JusPodvim, 2020; e PEDRO TENÓRIO
SOARES VIEIRA TAVARES e ESTÁCIO LUIZ GAMA LIMA NETTO; NETTO LIMA, Pacote Anticrime: As
modificações no sistema de justiça criminal brasileiro. e-book, 2020.
Precedentes: HC n 581.315/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR e HC n. 607.190/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, ambos julgados em 06/10/2020.
7. Agravo regimental provido, concedendo habeas corpus de ofício para que se opere a transferência do
paciente a regime menos rigoroso com a observância, quanto ao requisito objetivo, do cumprimento de
40% da pena privativa de liberdade a que condenado, salvo se cometida falta grave.
(AgRg no HC 613.268/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em 09/12/2020, DJe 15/12/2020)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME
EQUIPARADO A HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME. APENADO REINCIDENTE EM CRIME
COMUM. REQUISITO OBJETIVO. LEI N. 13.964/2019. LACUNA NA NOVA REDAÇÃO DO ART. 112 DA
LEP. INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO 1. Deve
ser mantida a decisão monocrática que concedeu liminarmente o habeas corpus ao paciente.
2. Segundo o atual entendimento da Sexta Turma, não há como aplicar de forma extensiva e prejudicial ao
paciente o percentual de 60% previsto no inciso VII do art. 112 da LEP, que trata sobre os casos de
reincidência de crime hediondo ou equiparado, merecendo, ante a omissão legislativa, o uso da analogia
in bonam partem para aplicar o percentual de 40%, previsto no inciso V (AgRg no HC n. 595.609/SP,
Ministro Nefi Cordeiro, DJe 20/11/2020 - grifo nosso).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 625.602/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em
01/12/2020, DJe 04/12/2020)
 
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984
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COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 13.964/2019. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA
EM CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO. REQUISITO OBJETIVO. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO
CÁLCULO DE PENAS. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 40% (QUARENTA POR CENTO) DA PENA.
PROCEDÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA. 1. Antes da vigência da Lei n.
13.964/2019, o art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração
de 1/6 da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já
para os condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as
frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes). 2. Com o advento do mencionado
regramento, o sistema progressivo de regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no
que concerne ao requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários à progressão prisional
passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da Lei de Execução Penal. 3. No caso, a situação do
Apenado - condenado pela prática de crime equiparado a hediondo (tráfico ilícito de drogas), mas
reincidente em crime comum - não encontra previsão específica na nova lei, razão porque, diante da
lacuna legislativa, deverá o julgador integrar o ordenamento, resolvendo a controvérsia de maneira mais
favorável ao Sentenciado, isto é, aplicando o percentual previsto para o Réu primário. Desse modo, o
Reeducando alcançará o lapso temporal para a progressão de regime quando houver cumprido ao menos
40% (quarenta por cento) da reprimenda, segundo o disposto no art. 112, inciso V, da Lei n. 7.210/1984. 4.
Ordem de habeas corpus concedida para determinar que que a transferência do Paciente para regime
menos rigoroso observe, quanto ao requisito objetivo, o cumprimento do percentual de 40% (quarenta por
cento) da pena, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal.
(STJ - HC: 619558 SP 2020/0272087-8, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 24/11/2020,
T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/12/2020)
 
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PLEITO DE RETIFICAÇÃO DO
CÁLCULO DA PENA. ART. 112, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL (INCLUÍDO PELA LEI N.
13.964/2019). PACOTE ANTICRIME. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO. NÃO
APLICAÇÃO. APENADO CONDENADO POR CRIME HEDIONDO E REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA.
OMISSÃO LEGISLATIVA. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO DO INCISO V. DO ART. 112
DA LEP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 1. Firmou-se
nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que, nos termos da legislação de regência,
mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em crime hediondo para a aplicação da fração de
3/5 na progressão de regime, pois não deve haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime
comum ou por delito hediondo) (AgRg no HC n. 494.404/MS, Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/5/2019)" (AgRg no HC 521.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 08/10/2019). 2. Ocorre que a alteração promovida
pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) no art. 112 da Lei de Execucoes Penais, ao estabelecer novos
lapsos para a progressão de regime, deixou de abranger a situação característica do paciente (condenado
por crime hediondo e reincidente não específico). 3. Não há como aplicar de forma extensiva e prejudicial
ao paciente o percentual de 60% previsto no inciso VII do art. 112 da LEP, que trata sobre os casos de
reincidência de crime hediondo ou equiparado, merecendo, ante a omissão legislativa, o uso da analogia
in bonam partem para aplicar o percentual de 40%, previsto no inciso V. 4. Habeas corpus concedido para
determinar que o Juízo da Execução retifique o cálculo da pena do paciente, aplicando-se o percentual de
40% para progressão de regime, salvo se cometida falta grave.
(STJ - HC: 605783 SP 2020/0205138-0, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento:
13/10/2020, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/10/2020)

 

Por fim, destaco precedente do STJ em que fora reformado acórdão deste Tribunal, de relatoria

do desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior, para se adequar à orientação daquela Corte

Superior, nos autos do recurso em habeas corpus nº 136389-PA, julgado em 18/11/2020 e assim

ementado:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 13.964/2019. REQUISITO
OBJETIVO. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE PENAS, COM A APLICAÇÃO DO PRAZO DE
40% (QUARENTA POR CENTO) DA PENA. PROCEDÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS PROVIDO. CONFIRMADA A LIMINAR.

 

Ante o exposto, pelas razões declinadas no presente voto e em consonância com o

parecer da Procuradoria de Justiça, não conheço da impetração. De ofício, contudo, concedo

a ordem no sentido de ratificar a liminar deferida para que a autoridade coatora considere

o percentual de 40% como referência para o requisito objetivo da progressão de regime,

nos termos do art. 112, V da LEP com redação posterior à Lei nº 13.964/19, pois se trata de

paciente que, sendo reincidente por crime comum, é condenado pela prática de delito hediondo

ou equiparado, sem resultado morte e, assim, refaça os cálculos de liquidação da pena

nesses termos.
 

 
 

É como voto.
 

 
 

Desembargadora Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos 

Relatora
 
 

 
 
 
 

Belém, 28/01/2021
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Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado por defensor público em favor de 

DHEIMERSON LIMA FRANCA, com fulcro no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal c/c

os arts. 647 e ss., do Código de Processo Penal, apontando como autoridade coatora o Juízo de

Direito da Vara de Execuções Penais da Região Metropolitana de Belém nos autos do

processo nº 0006701-45.2017.8.14.0024.

 

O impetrante afirma que o paciente cumpre pena de 13 anos e 10 meses de reclusão, por

violação aos arts. 157, §2º e 307, ambos do CP e art. 33, da Lei nº 11.343/2006 e a autoridade

coatora, ao proceder a liquidação das penas, anotou a reincidência em desfavor do paciente no

que se refere á condenação por tráfico de drogas.

 

Argumenta que a “regra em que se fundou a autoridade coatora para tal proceder (artigo 2º, §2º,

Lei nº 8.072/90) - que exigia dos condenados por crime hediondo, reincidentes

(independentemente da natureza da reincidência, se comum ou específica em crimes hediondos

ou equiparados), para fins de progressão de regime prisional, o cumprimento do lapso temporal

de 3/5 da pena – restou expressamente revogado pela Lei nº 13.964/2019.”.

 

Prossegue assinalando que “tendo a Lei Nacional 13.964/2019 alterado a redação do artigo 112

da LEP, impondo a reincidência específica em crimes hediondos ou equiparados, a fim de que

incida o percentual de 60% (3/5) para progressão de regime, postulou-se em favor do Paciente -

artigo 9 da CIDH, o art. 2º, parágrafo único do CP, art. 66, I da LEP e Súmula 611-STF -

evidenciada a novatio legis in mellius, fossem refeitos os cálculos, consignando o percentual de

40% (artigo 112, V, LEP – 40%), o equivalente a fração de 2/5, portanto.”, porém esse pleito

restou indeferido pela autoridade coatora ao argumento de que a reincidência prevista pelo inciso

VII do artigo 112 da LEP, alterado pela Lei nº 13.964/2019, incide tanto em relação a reincidência

em crime comum quanto à específica em crime hediondo.

 

Suscita, em síntese, constrangimento ilegal, pois, em não sendo o paciente reincidente

específico em delito hediondo, mas, sim, reincidente genérico, após as alterações promovidas no

CPP pela Lei nº 13.964/2019, o cálculo para a progressão de regime é diferenciado, sendo

aplicada a partir do cumprimento de 40% (quarenta por cento) ou a fração de 2/5 da pena, 

diferente de como procedeu o juízo coator, devendo ser aplicadas essas alterações legislativas,

por conta da retroatividade da lei mais benéfica.

 

Por tais razões, requer liminar para se anular “a decisão de piso, reconhecer a ocorrência da

novatio legis in mellius, a fim de determinar sejam refeitos (art. 5º, XL, CRFB) os cálculos de

liquidação das penas, observando-se o quanto estatuído no inciso V do artigo 112, LEP, vez que,

não reincidente o Paciente em crime hediondo ou equiparado;”. No mérito, pugna pela

confirmação da liminar em definitivo, destacando que deseja ser intimado para sustentar

oralmente quando da sessão de julgamento definitivo de mérito.
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Junta a estes autos eletrônicos documentos de fls. 14-21.

 

Deferi a liminar “para que a autoridade coatora considere o percentual de 40% como

referência para o requisito objetivo da progressão de regime, nos termos do art. 112, V, da

LEP com redação posterior à Lei nº 13.964/19, pois se trata de paciente que, sendo reincidente

por crime comum, é condenado pela prática de delito hediondo ou equiparado, sem resultado

morte e, assim, refaça os cálculos de liquidação da pena nesses termos.” (fls. 22-28 ID nº

4206379).

 

O juízo a quo prestou as informações de estilo (fls. 33-34 ID nº 4220699) e colacionou

documentos de fls. 35-41.

C HC menci 

 

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo conhecimento da impetração e a concessão

da ordem, ratificando-se a liminar deferida. (fls. 46-50 ID nº 4340156).

 

É o relatório.
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A presente ação mandamental não merece ser conhecida, eis que manejada como

sucedâneo de recurso de agravo em execução, o que é vedado pelo c. STF e STJ, de tal sorte

a prestigiar o sistema recursal ao tempo em que preserva a importância e a utilidade do habeas

corpus, permitindo a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

 

A tese veiculada, no presente remédio constitucional, insurge-se em face de decisão proferida

pela autoridade impetrada na fase de execução. A esse respeito, destaco a impossibilidade de

utilização de habeas corpus como sucedâneo ao recurso cabível contra decisões atribuídas ao

juízo da execução penal. 

 

Afinal, a dicção objetiva do art. 197, da LEP autoriza expressamente a interposição de agravo em

execução, em face de qualquer decisão proferida nessa fase processual. De mais a mais, o

estreito limite de cognoscibilidade não se revela a seara adequada à discussão de matéria afeta à

execução das penas.

 
 

Nesse sentido, o “Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira

Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a

celeridade que o seu julgamento requer.” (HC 519.383/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 25/09/2019).
 

 

Nesse diapasão, analiso se há flagrante ilegalidade, a justificar a concessão da ordem de

ofício, nos termos do art. 654, §2º, do CPP.

 

Com efeito, à luz da revogação do §2º do art. 2º da Lei nº 8.072/1990 e da nova redação

dada ao art. 112, V, da Lei de Execução Penal pela Lei nº 13.964/2019, deve ser aplicado ao

condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, e não reincidente em

delito dessa natureza, o índice de 40% para o cômputo da progressão de regime, ainda que

já possua condenações por crimes comuns.

 

Logo, conquanto o legislador tenha se proposto a estabelecer regras mais severas para o

enfrentamento da criminalidade como afirmado pela autoridade inquinada coatora, o que se

verifica, de fato, é que o art. 112, da LEP, seja por desleixo, seja por atecnia, simplesmente

deixou de prever um índice próprio de cumprimento de pena para a progressão de regime para

hipóteses como a dos autos de não reincidente em crime hediondo ou equiparado, sem resultado
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morte.

 

Percebe-se que uma diversidade de possíveis configurações foi cogitada pelo legislador. Porém,

nenhum patamar mínimo de cumprimento de pena foi expressamente fixado no que diz respeito

ao réu condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, que já possua

condenação por crime comum.

 

A doutrina do professor Renato Brasileiro esclarece que, em situações como a dos autos, deve

prevalecer a regra do inciso V do art. 112 da LEP:

 
“VII – cumprimento de ao menos 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na
prática de crime hediondo ou equiparado: quando ainda em vigor o § 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, o
indivíduo condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado que fosse reincidente era obrigado a
cumprir 3/5 (três quintos) da pena para fins de progressão de regimes. Como a lei, à época, falava apenas
em reincidência, sem fazer qualquer ressalva quanto à espécie – genérica ou específica –, era dominante
o entendimento de que seu regramento era válido para ambas as hipóteses. Em sentido diverso, o inciso
VII do art. 112 da LEP, com redação determinada pelo Pacote Anticrime, é categórico ao apontar o
patamar de 60% (sessenta por cento) para o apenado reincidente na prática de crime hediondo ou
equiparado. Como se pode notar, trata-se de reincidência específica em crimes dessa natureza, não
necessariamente no mesmo delito, porém (v.g., estupro e estupro de vulnerável; homicídio qualificado e
terrorismo, etc.). Logo, na hipótese de se tratar de apenado já condenado irrecorrivelmente por um crime
qualquer (v.g., furto qualificado) que vier a cometer novo delito, desta vez hediondo ou equiparado, não se
revela possível a aplicação do inciso VII do art. 112, devendo ser aplicado, à semelhança do raciocínio
anteriormente feito em relação ao inciso IV do art. 112, o patamar previsto no inciso V, qual seja, 40%
(quarenta por cento), desde que do crime hediondo (ou equiparado) em questão não tenha resultado
morte, hipótese esta em que seria aplicável o percentual de 50% (cinquenta por cento) constante do art.
112, VI, alínea ‘a’, da LEP” 
(LIMA, Renato Brasileiro de. Pacote Anticrime: Comentários à Lei 13.964/2019 – Artigo por Artigo.
Salvador: Editora JusPodivm, 2020, p. 394)

 

Deve-se entender, portanto, que para o condenado por crime hediondo que seja reincidente

genérico, como se dá no caso em tela, deverá incidir o percentual equivalente ao que é previsto

para o primário, vale dizer, de 40% ou 50%, na forma do art. 112, V e VI, a, da LEP, a depender

do caso (se houve ou não resultado morte).

 

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. VIA INADEQUADA. LEI
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). PROGRESSÃO DE REGIME. PACIENTE CONDENADO POR
TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA EM CRIME COMUM (FURTO QUALIFICADO). HIPÓTESE NÃO
ABARCADA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. CUMPRIMENTO DE 40% DA
PENA. ORIENTAÇÃO REVISTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. CONCESSÃO DE HC DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. Firmou-se nesta Superior Corte o entendimento no sentido de ser irrelevante que a reincidência seja
específica em crime hediondo para a aplicação da fração de 3/5 na progressão de regime, pois não deve
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haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime comum ou por delito hediondo).
Interpretação da Lei 8.072/90. Precedentes.
3. Com a entrada em vigor da Lei 13.964/19 - Pacote Anticrime-, foi revogado expressamente o art. 2º,
§2º, da Lei n. 8.072/90 (art. 19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de regime, na Lei de Crimes
Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/84.
4. A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execução Penal modificou por completo a sistemática,
introduzindo critérios e percentuais distintos e específicos para cada grupo, a depender especialmente da
natureza do delito.
5. No caso, o paciente foi sentenciado pelo delito de tráfico de drogas, tendo sido reconhecida sua
reincidência devido à condenação definitiva anterior pelo crime de furto qualificado (delito comum).
Para tal hipótese, inexiste na novatio legis percentual a disciplinar a progressão de regime ora pretendida,
pois os percentuais de 60% e 70% foram destinados aos reincidentes específicos.
6. Em direito penal não é permitido o uso de interpretação extensiva, para prejudicar o réu, devendo a
integração da norma se operar mediante a analogia in bonam partem.
Princípios aplicáveis: Legalidade das penas, Retroatividade benéfica e in dubio pro reo.
- A lei penal deve ser interpretada restritivamente quando prejudicial ao réu, e extensivamente no caso
contrário (favorablia sunt amplianda, odiosa restringenda) - in NÉLSON HUNGRIA, Comentários ao
Código Penal, v. I, t.I, p. 86.
Doutrina: HUMBERTO BARRIONUEVO FABRETTI e GIANPAOLO POGGIO SMANIO, Comentário ao
Pacote Anticrime, Ed. Atlas, 2020; RENATO BRASILEIRO DE LIMA. Pacote Anticrime: Comentários à Lei
13.964/19, Ed.
JusPodium, 2020; PAULO QUEIROZ, A nova progressão de regime - Lei 13.964/2019, 
https://www.pauloqueiroz.net; ROGÉRIO SANCHES CUNHA, Pacote Anticrime: Lei n. 13.964/2019 -
Comentários às alterações no CP, CPP e LEP. Salvador: Editora JusPodvim, 2020; e PEDRO TENÓRIO
SOARES VIEIRA TAVARES e ESTÁCIO LUIZ GAMA LIMA NETTO; NETTO LIMA, Pacote Anticrime: As
modificações no sistema de justiça criminal brasileiro. e-book, 2020.
Precedentes: HC n 581.315/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR e HC n. 607.190/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, ambos julgados em 06/10/2020.
7. Agravo regimental provido, concedendo habeas corpus de ofício para que se opere a transferência do
paciente a regime menos rigoroso com a observância, quanto ao requisito objetivo, do cumprimento de
40% da pena privativa de liberdade a que condenado, salvo se cometida falta grave.
(AgRg no HC 613.268/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em 09/12/2020, DJe 15/12/2020)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME
EQUIPARADO A HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME. APENADO REINCIDENTE EM CRIME
COMUM. REQUISITO OBJETIVO. LEI N. 13.964/2019. LACUNA NA NOVA REDAÇÃO DO ART. 112 DA
LEP. INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO 1. Deve
ser mantida a decisão monocrática que concedeu liminarmente o habeas corpus ao paciente.
2. Segundo o atual entendimento da Sexta Turma, não há como aplicar de forma extensiva e prejudicial ao
paciente o percentual de 60% previsto no inciso VII do art. 112 da LEP, que trata sobre os casos de
reincidência de crime hediondo ou equiparado, merecendo, ante a omissão legislativa, o uso da analogia
in bonam partem para aplicar o percentual de 40%, previsto no inciso V (AgRg no HC n. 595.609/SP,
Ministro Nefi Cordeiro, DJe 20/11/2020 - grifo nosso).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 625.602/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em
01/12/2020, DJe 04/12/2020)
 
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984
COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 13.964/2019. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA
EM CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO. REQUISITO OBJETIVO. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO
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CÁLCULO DE PENAS. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 40% (QUARENTA POR CENTO) DA PENA.
PROCEDÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA. 1. Antes da vigência da Lei n.
13.964/2019, o art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração
de 1/6 da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já
para os condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as
frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes). 2. Com o advento do mencionado
regramento, o sistema progressivo de regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no
que concerne ao requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários à progressão prisional
passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da Lei de Execução Penal. 3. No caso, a situação do
Apenado - condenado pela prática de crime equiparado a hediondo (tráfico ilícito de drogas), mas
reincidente em crime comum - não encontra previsão específica na nova lei, razão porque, diante da
lacuna legislativa, deverá o julgador integrar o ordenamento, resolvendo a controvérsia de maneira mais
favorável ao Sentenciado, isto é, aplicando o percentual previsto para o Réu primário. Desse modo, o
Reeducando alcançará o lapso temporal para a progressão de regime quando houver cumprido ao menos
40% (quarenta por cento) da reprimenda, segundo o disposto no art. 112, inciso V, da Lei n. 7.210/1984. 4.
Ordem de habeas corpus concedida para determinar que que a transferência do Paciente para regime
menos rigoroso observe, quanto ao requisito objetivo, o cumprimento do percentual de 40% (quarenta por
cento) da pena, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal.
(STJ - HC: 619558 SP 2020/0272087-8, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 24/11/2020,
T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/12/2020)
 
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. PLEITO DE RETIFICAÇÃO DO
CÁLCULO DA PENA. ART. 112, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL (INCLUÍDO PELA LEI N.
13.964/2019). PACOTE ANTICRIME. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO. NÃO
APLICAÇÃO. APENADO CONDENADO POR CRIME HEDIONDO E REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA.
OMISSÃO LEGISLATIVA. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO DO INCISO V. DO ART. 112
DA LEP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 1. Firmou-se
nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que, nos termos da legislação de regência,
mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em crime hediondo para a aplicação da fração de
3/5 na progressão de regime, pois não deve haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime
comum ou por delito hediondo) (AgRg no HC n. 494.404/MS, Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/5/2019)" (AgRg no HC 521.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 08/10/2019). 2. Ocorre que a alteração promovida
pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) no art. 112 da Lei de Execucoes Penais, ao estabelecer novos
lapsos para a progressão de regime, deixou de abranger a situação característica do paciente (condenado
por crime hediondo e reincidente não específico). 3. Não há como aplicar de forma extensiva e prejudicial
ao paciente o percentual de 60% previsto no inciso VII do art. 112 da LEP, que trata sobre os casos de
reincidência de crime hediondo ou equiparado, merecendo, ante a omissão legislativa, o uso da analogia
in bonam partem para aplicar o percentual de 40%, previsto no inciso V. 4. Habeas corpus concedido para
determinar que o Juízo da Execução retifique o cálculo da pena do paciente, aplicando-se o percentual de
40% para progressão de regime, salvo se cometida falta grave.
(STJ - HC: 605783 SP 2020/0205138-0, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento:
13/10/2020, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/10/2020)

 

Por fim, destaco precedente do STJ em que fora reformado acórdão deste Tribunal, de relatoria

do desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior, para se adequar à orientação daquela Corte

Superior, nos autos do recurso em habeas corpus nº 136389-PA, julgado em 18/11/2020 e assim

ementado:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
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ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 13.964/2019. REQUISITO
OBJETIVO. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE PENAS, COM A APLICAÇÃO DO PRAZO DE
40% (QUARENTA POR CENTO) DA PENA. PROCEDÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS PROVIDO. CONFIRMADA A LIMINAR.

 

Ante o exposto, pelas razões declinadas no presente voto e em consonância com o

parecer da Procuradoria de Justiça, não conheço da impetração. De ofício, contudo, concedo

a ordem no sentido de ratificar a liminar deferida para que a autoridade coatora considere

o percentual de 40% como referência para o requisito objetivo da progressão de regime,

nos termos do art. 112, V da LEP com redação posterior à Lei nº 13.964/19, pois se trata de

paciente que, sendo reincidente por crime comum, é condenado pela prática de delito hediondo

ou equiparado, sem resultado morte e, assim, refaça os cálculos de liquidação da pena

nesses termos.
 

 
 

É como voto.
 

 
 

Desembargadora Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos 

Relatora
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HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO AO ÍNDICE APLICADO PELO
JUÍZO COATOR PARA PROGRESSÃO DE REGIME. UTILIZAÇÃO DO HC COMO
SUCEDÂNEO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. EXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE A SER SANADA DE OFÍCIO, NA FORMA DO ART. 654, §2º, DO CPP. 
PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112, DA LEI Nº 7.210/1984 COM AS ALTERAÇÕES
INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 13.964/2019. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA EM CRIME
HEDIONDO OU EQUIPARADO, SEM RESULTADO MORTE. REQUISITO OBJETIVO. PEDIDO
DE RETIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE PENAS. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 40% (QUARENTA
POR CENTO) DA PENA. PROCEDÊNCIA. LIMINAR DEFERIDA.
- A presente ação mandamental não merece ser conhecida, eis que manejada como sucedâneo
de recurso de agravo em execução, o que é vedado pelo c. STF e STJ, de tal sorte a prestigiar o
sistema recursal ao tempo em que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus,
permitindo a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- Com efeito, à luz da revogação do §2º do art. 2º da Lei nº 8.072/1990 e da nova redação dada
ao art. 112, V, da Lei de Execução Penal pela Lei nº 13.964/2019, deve ser aplicado ao
condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, e não reincidente em delito
dessa natureza, o índice de 40% para o cômputo da progressão de regime, ainda que já possua
condenações por crimes comuns.
- Logo, conquanto o legislador tenha se proposto a estabelecer regras mais severas para o
enfrentamento da criminalidade como afirmado pela autoridade inquinada coatora, o que se
verifica, de fato, é que o art. 112, da LEP, seja por desleixo, seja por atecnia, simplesmente
deixou de prever um índice próprio de cumprimento de pena para a progressão de regime para
hipóteses como a dos autos de não reincidente em crime hediondo ou equiparado, sem resultado
morte.
- Percebe-se que uma diversidade de possíveis configurações foi cogitada pelo legislador. Porém,
nenhum patamar mínimo de cumprimento de pena foi expressamente fixado no que diz respeito
ao réu condenado por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, que já possua
condenação por crime comum.
- Por fim, destaco precedente do STJ em que fora reformado acórdão deste Tribunal, de relatoria
do desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior, para se adequar à orientação daquela Corte
Superior, nos autos do recurso em habeas corpus nº 136389-PA, julgado em 18/11/2020.
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. DE OFÍCIO, CONTUDO, ORDEM CONCEDIDA,
RATIFICANDO-SE A LIMINAR DEFERIDA. UNANIMIDADE. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores que integram a Seção de Direito Penal deste egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, à unanimidade de votos, em não conhecer da impetração, porém, de ofício,
conceder a ordem, ratificando-se a liminar deferida, nos termos do voto da Excelentíssima
Senhora Desembargadora Relatora.
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